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O Racismo em Territórios Indígenas: Realidades de Violência e Preconceito na Área De 

abrangência da APOINME 
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 O Diagnóstico de Terras da área de Abrangência da APOINME trouxe um dado que, se não era 

inesperado, com certeza legitimou em números o discurso que ouvimos mais constantemente em relação aos 

povos: o racismo está no cotidiano de quem se identifica como indígena. Na pesquisa, que abrangeu um total de 

276 territórios, com uma mostra de impactos sociais em 197 terras (71%), tivemos o racismo como principal 

problema apontado, presente em 82,7% dos povos ouvidos.  

O racismo na região de abrangência da APOINME (Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, 

Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe) é alarmante, e expõe um problema que se perpetua 

ao longo dos séculos. Submetidos a um processo de colonização que resultou na expulsão de suas terras, proibição 

de reproduzirem suas culturas e suas línguas, e ao silenciamento em relação a seus corpos e formas de vida, essas 

comunidades ainda hoje sofrem a mais contínua das violências – o preconceito, o racismo, a intolerância à sua 

existência. 

 

 
1 Antropóloga, professora da Universidade Federal da Paraíba e parte da equipe de pesquisadoras/es do 

Diagnóstico de Terras da APOINME. E-mail: mensagenskelly@gmail.com.  
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Na pesquisa de Diagnóstico de Terras da área de abrangência da APOINME, construímos junto com lideranças 

indígenas uma lista de impactos sociais mais recorrentes. Como citamos, o primeiro lugar foi o do racismo, 

identificado em 163 (82,7%) de 197 territórios da mostra. Esse impacto, no entanto, apesar de alarmante, que não 

pode ser visto como algo isolado, mas como o indício inicial que se ramifica através de outros impactos. Ganha 

destaque, por exemplo, a relação entre o racismo e a violência institucional (60,9%), mas também em relação à 

criminalidade e fome ou insegurança alimentar, ambas com 53,3%.  

O cruzamento dos impactos sociais revela uma vulnerabilidade em várias dimensões. Racismo e violência 

institucional ocupam posições centrais, enquanto insegurança alimentar, criminalidade, tráfico de drogas e 

alcoolismo aparecem em mais da metade ou perto de metade da base. Essa combinação sugere que os impactos 

não operam isoladamente. Barreiras discriminatórias no acesso a serviços públicos coexistem com insegurança 

territorial, conflitos locais e dificuldades de proteção social. Assim, interpretar o alcoolismo ou a criminalidade 

como problemas exclusivamente individuais é insuficiente e pode reforçar estigmas. A leitura mais consistente é 

relacional: condições históricas e institucionais definem os impactos experimentados pelas comunidades. 

Nos estados com bases mais territórios indígenas, o racismo permanece no topo: No Piauí registra 94,7%, Minas 

Gerais 87%, Bahia 77,8%, Pernambuco 84,4%, Ceará 72,4%, e Rio Grande do Norte 90,9%. A repetição em 

contextos estaduais diversos indica caráter transversal. O racismo pode se manifestar por discriminação cotidiana, 
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deslegitimação da identidade indígena, invisibilização nos espaços urbanos e obstáculos ao reconhecimento de 

direitos. 

Entre os casos que mais nos chamou a atenção durante a pesquisa estava o de um ancião dos Caboclos do Açu 

(RN) que teve o pedido de benefício no INSS negado, por não o considerarem indígena. Ele voltou com um 

documento da FUNAI em mãos, mas mesmo assim teve a solicitação negada. Indo uma terceira vez, junto com 

um representante da FUNAI, ele recebeu mais uma negativa, e teve que recorrer ao Ministério Público Federal 

para obter o benefício. 

Em outro caso, nos Katokinn em Alagoas, estudantes indígenas foram a um passeio com outras crianças não 

indígenas e na volta foram ridicularizados por estarem cantando toré no ônibus escolar, o que levou muitos a não 

quererem mais participar de atividades fora do território. Em um terceiro exemplo, um dos participantes da 

pesquisa foi questionado se era mesmo indígena, ao tentar tirar a Carteira Nacional de Identidade em uma ação 

no ATL Bahia, exclusiva para indígenas. O motivo: ele não correspondia ao fenótipo imaginário dos atendentes 

que estavam fazendo os cadastros. 

Exemplos como esses se repetem em todos os povos. O imaginário do indígena congelado no período da 

colonização ainda tempera o caldo racista no país. A proximidade entre racismo e violência institucional sugere 

examinar como escolas, unidades de saúde, assistência social, segurança pública, sistema de justiça e órgãos 

fundiários atendem as comunidades.  

A culpa pela discriminação não deve ser imputada apenas ao indivíduo, mas deve ser vista, principalmente em 

uma situação em que quem discrimina o faz dentro de um órgão público ou privado, como uma responsabilidade 

da própria instituição. Compreendemos que a resposta não deve limitar-se a justificar os casos como fatos isolados: 

é necessário qualificar equipes, produzir protocolos interculturais, assegurar participação indígena nas decisões e 

criar canais acessíveis de denúncia e responsabilização. 

Para além da violência institucional, o racismo está articulado também com outros impactos sociais, a exemplo 

daquele ligado à fome ou insegurança alimentar, que aparece em 53,3% das terras e assume valores elevados no 

Rio Grande do Norte (72,7%), Alagoas (66,7%) e Pernambuco (65,6%). Segurança alimentar indígena não se reduz 

à renda ou à entrega emergencial de alimentos. Ela depende sobretudo do acesso à terra, à água, a áreas de cultivo, 

pesca e coleta, da mobilidade territorial e da continuidade de conhecimentos alimentares. A regularização 

territorial, portanto, se faz fundamental no combate à fome.  

Os dados de gênero, geração e diversidade revelam outra camada. Violência contra a mulher aparece em 88 

registros (44,7%) e violência doméstica em 72 (36,5%); violência religiosa alcança 43,7%, homofobia e transfobia 

22,3%, violência contra crianças 19,8% e contra idosos 19,3%. No Ceará, a violência contra a mulher chega a 
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62,1%; na Paraíba, 83,3%. Esses números recomendam redes de proteção que respeitem organização comunitária 

e direitos individuais, sem romantizar relações internas nem impor soluções externas. Mulheres, jovens, pessoas 

idosas e indígenas LGBTQIA+ precisam participar da formulação das respostas. 

O cruzamento aponta quatro prioridades. Primeiro, enfrentar racismo e violência institucional com formação 

continuada, protocolos interculturais e monitoramento por povo e território. Segundo, integrar saúde, segurança 

alimentar, assistência, educação, proteção territorial e prevenção de violências, evitando ações fragmentadas. 

Terceiro, estruturar políticas específicas para mulheres, crianças, idosos e pessoas LGBTQIA+, com escuta 

protegida e participação indígena. Quarto, diferenciar estratégias por estado e microrregião. Apesar de parecidos, 

os perfis de cada estado têm suas particularidades, que devem ser observadas com maior atenção. 

É importante que os resultados do Diagnóstico possam auxiliar a orientar perguntas, priorização e 

aprofundamento qualitativo. Mas isso não substitui uma consulta livre, prévia e informada às comunidades, no 

momento da implantação de políticas relacionadas às suas demandas. O que esperamos com essa análise, portanto, 

é que possa ser o passo inicial na construção de um diálogo aprofundado entre povos indígenas e instituições 

públicas, no sentido de ampliar e garantir direitos, diante de um quadro preocupante de violações e violências. 

Como observamos, o racismo é não só o mais flagrante dos impactos sociais sobre os povos indígenas, como 

também o que articula impactos outros. Sendo necessárias respostas efetivas integradas, territorializadas e 

construídas com o protagonismo indígena. 
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